
Poder Judiciário
 Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009587-14.2010.815.2003
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Leonel Gomes de Araújo
Advogado : José Marcelo Dias
Agravado : Banco do Brasil S.A
Advogado : Cláudio Kazuyoshi Kawasaki

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
PRELIMINAR  ARGUIDA  NAS  CONTRARRAZÕES.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
RECURSO EM DESCONFORMIDADE COM OS TERMOS
DA  DECISÃO.  AUSÊNCIA  DE  IRRESIGNAÇÃO
CRÍTICA. ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 932,
III, DO CPC/15. NÃO CONHECIMENTO.

-A parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo  os  fundamentos  de  fatos  e  de  direito  que
lastreiam seu pedido de nova decisão. Assim, na hipótese
de ausência de razões recursais ou sendo estas totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

-O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de que
o ente processual descontente com o provimento judicial
interponha a sua irresignação de maneira crítica, ou seja,
discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando à Instância Recursal o conhecimento pleno
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das fronteiras do descontentamento.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Leonel Gomes
de  Araújo  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação Ordinária
Indenizatória c/c Perdas e Danos Morais e Exclusão Nominativa com Pedido
de Antecipação dos Efeitos da Tutela, por ele ajuizada em face do Banco do
Brasil.

A julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.  168/170,  julgou
improcedentes os pedidos iniciais sob o fundamento de que a conduta do
réu  não  caracterizou  dano  indenizável  e  que  este  não  podia  ser
responsabilizado pela negligência da parte autora, a qual possuía o dever de
evitar a mora. Condenou, por fim, o requerente ao pagamento das custas e
honorários advocatícios, fixados em R$ 2.000,00.

Embargos  de  declaração  opostos  às  fls.  172/182  e  não
conhecidos, por intempestividade, à fl. 186.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  189/198,  o  apelante
sustenta  que  “sob  o  império  da  economia  de  mercado  e  do  fenômeno  da
globalização, a sociedade vem passando por transformações profundas a respeito das
formas pelas quais o Estado promove intervenções em seu âmbito.”

Aduz que “após a implosão do socialismo como modelo puro
de governo, a prevalência do sistema capitalista e, mais recentemente, a adoção do
modelo estatal neoliberal intensificaram as desigualdades entre os diversos estratos
da pirâmide social.”

Alega  que  o  Poder  Judiciário  precisa  analisar  e
compreender que “a abstração normativa,  valorizada pelos métodos exegéticos
que dominaram o cenário judicial brasileiro até o final dos anos 80, passa a dar
lugar  à  tópica  e  à  teoria  da  argumentação,  como  estratégia  de  superação  do
dedutivismo lógico-formal e à teoria da concreção.”

Requer  a  reforma  da  decisão  primeva  para  julgar
procedentes os pedidos exordiais.
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Contrarrazões apresentas às fls. 203/211, suscitando, em
sede de preliminar, o não conhecimento do recurso apelatório por ausência
de dialeticidade. No mérito, pugna pela manutenção de todos os termos do
decisum.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 219/224, opina pelo não
conhecimento  do  apelo,  por  não  estarem  presentes  as  condições  de
admissibilidade recursal. Não sendo acolhida a questão prefacial, inclina-se
pelo prosseguimento da apelação sem manifestação meritória.

É o relatório.

Decido.

Preliminar  suscitada  nas  contrarrazões  –  Ofensa  ao
Princípio da Dialeticidade

Inicialmente,  é  de  bom  alvitre  rememorar  que  a parte
recorrente deve verberar seu inconformismo expondo os fundamentos de fatos
e de direito que lastreiam seu pedido de nova decisão. Assim, a inexistência de
razões recursais ou sendo estas totalmente dissociadas do  decisum objurgado,
fere o princípio da dialeticidade.

Pois bem.

O  promovente,  ora  apelante,  ingressou  com  a  presente
demanda  indenizatória  alegando,  em  síntese,  que  a  instituição  bancária
negativou o  seu  nome junto  aos  órgãos  de  proteção  ao crédito,  embora  as
cláusulas do contrato em debate estejam sendo revisadas judicialmente.

O pedido foi julgado improcedente por ter a parte autora
dado causa à negativação, não  caracterizando-se como dano indenizável a
conduta do banco.

Por sua vez, em sede de recurso voluntário, o suplicante
limitou-se  a  escrever  proposições,  sem  contudo,  formar  um  silogismo
(conexão de ideias) a fim de permitir aferição da pretensão recursal.

Basta  uma  simples  leitura  das  razões  recursais  para
verificar que a linha argumentativa traçada é ininteligível. Impende frisar
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ainda, que sequer existe um parágrafo no recurso, sendo apenas frases sobre
filosofia  jurídica  lançadas  de  maneira  inconsistente,  de  forma  que  é
impossível a utilização até mesmo da interpretação lógico-sistemática. 

Feito este registro, o apelo não encontra-se dialético.

Como cediço, a dialeticidade traduz a necessidade de que
o  ente  processual  descontente  com o  provimento  judicial  interponha  a  sua
sedição  de  maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre  construindo  um
raciocínio  lógico  e  conexo aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  razões  que
justifiquem a necessidade de modificação da decisão combatida.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES
DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  O  recurso  cujas
razões estão dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida
não deve ser conhecido. Apelo não conhecido. Unânime. (TJRS;
AC  0286691-67.2016.8.21.7000;  Giruá;  Décima  Primeira  Câmara
Cível; Rel. Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard; Julg.
05/10/2016; DJERS 11/10/2016) (grifei)

Pelo arrazoado, resta induvidosa a ausência de ataque
específico  aos  fundamentos da  sentença,  porquanto  sequer  existe
congruência nas frases escritas no apelo.

Feito  este  registro,  acolho  a  preliminar  arguida  nas
contrarrazões e, com fulcro no art. 932, III, do CPC/15, NÃO CONHEÇO
DO RECURSO APELATÓRIO, por ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão recorrida.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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